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O Tribunal Superior de Justiça abrigará os processos 
à espera de julgamento no extinto TFR e o Supremo só 

julgará questões relativas à aplicação da Carta. A 
dúvida maior fica com os novos dispositivos legais 

criados pela nova Constituição — mandado de injunção 
e habeas-data — ambos ainda sem jurisprudência. 

STJ tirará 40 mfl 
is do atraso proa 

LÚCIA ARAÚJO 
Da Editorla de Politica 

A 28 seção do Tribunal Fede­
ral de Recursos tem 32 mil pro­
cessos aguardando julgamento. 
Este número deve crescer a 
partir da implantação do Supe­
rior Tribunal de Justiça, que 
vai abrigar todos os processos 
do extinto TFR e será a última 
instância de decisão para a 
maioria das causas, uma vez 
que o Supremo Tribunal Fede­
ral passou a ser, basicamente, 
um tribunal para julgar ques­
tões relativas à aplicação da 
Constituição. 

O subsecretário da 28 seção. 
Sérgio Pereira da Silva, sabe 
que vai receber um número de 
processos bem maior. Ele foi in­
formado que ao tribunal chega­
rão "habeas data", mandado de 
injunção e todos os processos da 
Justiça estadual. 

Embora o presidente do TFR, 
Evandro Gueiros Leite, garanta 
que o mandado de injunção po­
de ser impetrado junto ao Supe­
rior Tribunal de Justiça, muitos 
juristas discordam e acham que 
a instância correta para o man­
dado é o Supremo Tribunal Fe­
deral, uma vez que visa garan­
tir o cumprimento das disposi­
ções constitucionais. 

DECISÃO 

Os próximos dias serão deci­
sivos para que os novos disposi­
tivos criados pela Carta, "ha­
beas data" e mandado de injun­
ção, sejam mais conhecidos dos 
advogados, da população e dos 
próprios juristas. O ministro 
Moreira Alves, do Supremo Tri­
bunal, afirmou que caberá ao 
STF, através da criação de ju­
risprudência específica, corri­
gir as imperfeições do texto e 
sanar as dúvidas que surgirem. 

O STJ será o tribunal onde o 
número de processos a dar en­
trada será maior. Com 33 minis­
tros, transformou-se numa ins­
tância final para a maior parte 
das pendências. Até o julga­
mento de governador de Estado 
MÁRCIO BATISTA 
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passou para o novo tribunal, 
saindo da alçada do STF. 

Se apenas no primeiro semes­
tre deste ano os ministros do 
STF julgaram 20 mil processos, 
só a prática e o conhecimento 
do novo texto constitucional di­
rão quantos processos serão jul­
gados no próximo ano, quano os 
cinco tribunais regionais estive­
rem em funcionamento e o STJ 
implantado. 

REFORMA 

O funcionário Sérgio acredita 
que, nos primeiros tempos, só o 
"jeitinho brasileiro" vai resol­
ver a inexperiência dos funcio­
nários em lidar com os novos 
processos e o acúmulo de peti­
ções. Uma comissão, presidida 
pelo ministro William Paterson, 
está coordenando a reforma ad­
ministrativa do TFR, destinada 
a adaptá-lo ao STJ. 

O número de sessões e de tur­
mas vão aumentar. 

Embora o Supremo Tribunal 
Federal deixe de receber recur­
sos extraordinários, que pas­
sam para o STJ, os ministro 
prevêm, nos primeiros meses 
depois da promulgação da Car­
ta, um número maior de proces­
sos protocolados. São as dúvi­
das que surgirão sobre a inter­
pretação do texto. Moreira Al­
ves reconhece que, inicialmen­
te, "poderão surgir situações 
institucionais difíceis" entre o 
período da promulgação da no­
va Constituição e a regulamen­
tação das leis complementares 
que determinarão a aplicação 
dos novos dispositivos constitu­
cionais. 

Um deles é o tabelamento dos 
juros. Muitos juristas são de 
opinião que somente regula­
mentado ele poderá ser aplica­
do. O mandado de injunção é ou­
tra dúvida que só a partir de 
agora será sanada. O próprio 
Moreira Alves reconhece que é 
um dispositivo completamente 
novo. Não existe jurisprudência 
ou qualquer enunciado sobre o 
assunto. O Supremo terá que 
construir toda uma jurispru­

dência sobre o assunto. 
Como o tema é novo, ninguém 

se arrisca a dizer quanto tempo 
um mandado de injunção 
aguardaria julgamento no STF. 
Os ministros terão que decidir 
se esperam uma regulamenta­
ção ou constróem uma jurispru­
dência. Um juiz que se deparar 
com este novo tipo de processo 
não saberá dizer, por exemplo, 
se ele pode vir acompanhado de 
pedido de liminar que cessa, au­
tomaticamente, os efeitos que 
se quer cancelar. 

APLICAÇÃO 

O ministro Evandro Gueiros 
Leite, do TFR, arrisca-se a opi­
nar que, até a regulamentação, 
poderão ser aplicadas as regras 
do mandado de segurança no 
mandado de injunção e do"ha-
beas corpus" no "habeas data". 
Só a aplicação da Constituição e 
sua regulamentação, acabará 
com a polémica. 

O ministro Francisco Rezek 
previu, durante uma conferên­
cia em Belo Horizonte, "proble­
mas na aplicação do mandado 
de injunção, por não ser auto-
aplicável". Para Rezek, é pre­
ciso que um primeiro mandado 
de injunção dê entrada para que 
se regulamente o próprio 
princípio do mandado de injun­
ção. 

Mas o trabalho do Supremo 
não ficará maior apenas em de­
corrência das dúvidas em rela­
ção à interpretação do novo tex­
to. A partir do dia 5, o 
procurador-geral da República 
deixa de ser o único com prerro­
gativa para ingressar com pedi­
do de arguição de insconstitu-
cionalidade de leis. 

Podem ingressar com este ti­
po de açâo, agora, o presidente 
da República, as Mesas do Se­
nado e da Câmara, de Assem­
bleia Legislativas, governado­
res de Estado, o Conselho Fede­
ral da OAB, partidos políticos 
com representação no Congres­
so e confederações sindicais ou 
entidades de classe. 

Verdadeira avalanche de processos sufoca o TFR. Por isso, o STJ terá novas turmas, sessões e ministros 

Supremo só julga questão constitucional 
* j".» 

A partir do dia 5, o Supremo 
Tribunal Federal, instância 
máxima do Poder Judiciário, 
passa a examinar, basicamen­
te, a inconstitucionalidade de 
leis. Os recursos extraordiná­
rios serão julgados pelo Supe­
rior Tribunal de Justiça, criado 
pela nova Carta. Caberá ao Su­
premo, também, julgar o presi­
dente da R República, o vice, os 
ministros de Estado, parlamen­
tares, o procurador-geral da 
República e seus próprios mi­
nistros. 

O Superior Tribunal de Justi­
ça será criado depois da extin­
ção do Tribunal Federal de Re­
cursos. Os ministros do TFR 
passam a ser do STJ, que terá 
seu plantel acrescião de mais 
seis ministros. O novo tribunal 
será a última instância de deci­

são para uma série de proces­
sos, entre eles, os habeas 
corpus decididos pelos tribunais 
regionais, os mandados de se­
gurança, causas em que forem 
parte Estado estrangeiro ou or­
ganismos internacionais. 

Até abril do ano que vem os 
cinco tribunais regionais que 
vão filtrar os processos do STJ 
deverão estar criados. Eles fun­
cionarão nas cidades de maior 
movimento de processos, como 
Recife, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Distrito Federal e uma 
cidade do Sul do País. Somente 
depois de criados os regionais 
será instalado o Superior Tribu­
nal de Justiça. 

O Tribunal Superior do Tra­
balho sai fortalecido na nova 
Constituição. Ele tem, agora, 
poderes normativos. Isto é, os 

ministros poderão estabelecer 
"normas e condições, respeita­
das as disposições convencio­
nais e legais mímimas de prote-
ção ao trabalho", durante o jul­
gamento de um dissídio coleti-
vo. O TST terá 27 ministros, dez 
a mais que hoje. 

O Tribunal de Contas da 
União também ganhou mais po­
deres de controle das contas do 
Governo. Além de controlar os 
gastos, os ministros poderão pu­
nir os responsáveis com multas 
ou, até mesmo, decidir sobre 
outras formas de punição caso o 
Congresso Nacional se omita. 

O Ministério Público terá que 
dividir suas antigas atribuições 
com a Advocacia-geral da 
União. O primeiro continua a 
promover as ações de natureza 

pública, defender os interesses 
dos índios e determinar instau­
rações de inquérito policial, 
além de outras funções relacio­
nadas com os poderes públicos. 

Caberá ao advogado-geral da 
União, figura nova, criada pela 
Carta, representar a União ju­
dicial e extrajudicialmente. O 
advogado será escolhido pelo 
presidente da República, dentre 
os cidadãos maiores de 35 anos. 
"de notável saber jurídico e re­
putação ilibida". 

O procurador-geral da Repú­
blica terá que ser da carreira. 
Também caberá ao presidente 
da República nomeá-lo, entre os 
procuradores do Ministério Pú­
blico Federal, do Trabalho, do 
Distrito Federal e Territórios, 
além do Ministério Público Mi­
litar e dos Estados. 

DONIZETE GUIMARÃES 

Reordenação conta com sistema 
Com uma d ivers i f icada 

abrangência e vasta área de in­
fluência, o cooperativismo bra­
sileiro prepara-se para assumir 
suas responsabilidades em de­
corrência da entrada em vigor 
da nova Constituição. Sem dúvi­
da, caberá a ele um papel sa­
liente na reordenação da econo­
mia e na superação de proble­
mas cruciais ligados à saúde, à 
educação e à melhoria do pa­
drão de vida. O Governo 
empenha-se nessa luta e na 
completa integração de todos 
ao processo de desenvolvimento 
nacional. 

O cooperativismo é um valio­
so instrumento no ataque a es­
sas questões, um mecanismo 
ágil e eficiente na promoção do 

homem, através de sua valori­
zação como destinatário do es­
forço governamental. Com tal 
objetivo, a Senacoop marca a 
presença da União nesse setor 
vital. Para tanto, incorpora 
uma postura inovadora que se 
ajusta à realidade e reforça a 
sua atuação. Na verdade, trans­
forma seus objetivos numa mis­
são que pretende cumprir com 
rigor e tempestividade. 

Com as decisões emanadas do 
X Congresso Brasileiro de Coo­
perativismo e da Assembleia 
Nacional Constituinte, a Sena­
coop teve sua importância reco­
nhecida e reafirmada. Vai, ago­
ra, pautar suas atividades como 
agente fomentador do desenvol­
vimento do sistema cooperati­

vista, propiciando-lhe as condi­
ções e o estímulo indispensáveis 
à sua consolidação. Esta será a 
sua missão precípua. 

Dentre os parâmetros que 
passam a reger essa nova men­
talidade, destacam-se as ações 
que visem à maior fluidez no es­
forço c o n j u n t o g o v e r n o -
cooperativismo e à execução de 
programas destinados a garan­
tir um efetivo apoio económico, 
financeiro e institucional às 
cooperativas e suas entidades 
de representação. 

Essa gama de objetivos está 
em consonância com o caráter 
da Senacoop, um órgão do Go­
verno comprometido com o in­
teresse público e com a promo­
ção do desenvolvimento social e 
económico. 

O ministro Íris Rezende tem apoiado decisivamente as ações de Adair Mazzotti â frente da Senacoop 

Cooperativismo se expande 
No instante em que se instala 

uma nova ordem jurídica no 
País, consolidando o estado de 
plena democracia, o sistema 
cooperativista brasileiro adqui­
re também um novo perfil. Com 
mais de 3.000 unidades e cerca 
de 3,5 milhões de associados, o 
cooperativismo expande sua in­
fluência para um contingente 
de cerca de 15% da população 
nacional, aí incluídos os fami­
liares dos cooperados. Como in­
dicador de sua força, no contex­
to da economia e da estrutura 
social do Brasil, esses dados, 
por si só, já seriam bastante ex­
pressivos. 

Apresentando uma firme evo­
lução nos últimos anos, o coope­
rativismo brasileiro ganhou im­
pulso com o decisivo apoio do 
ministro íris Rezende, um ho­
mem consciente da valorização 
do trabalho associado como ins­
trumento de desenvolvimento. 
Seguuindo sua lúcida orienta­
ção, a Secretaria Nacional de 
Cooperativismo desenvolve um 
programa integrado com a 
Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB) em busca de 
objetivos que permitam a ex­
pansão do sistema, como um to­
do, e a sua integração definitiva 
ao processo económico nacio­
nal. 

Para a SENACOOP, dirigida 
pelo secretário nacional Adair 
Mazzotti, começa agora uma 
nova fase, de amadurecimento 
e de realismo, sob o alento da 
Nova Carta. Trata-se de uma 
revisão de atitudes e de filoso­
fia, na medida em que esse ór­
gão do Ministério da Agricultu­
ra reciclou suas tarefas e parte 
para a consolidação do sistema. 

estimulado a caminhar com 
suas próprias pernas a partir de 
um melhor desempenho com 
um maior grau de eficiência ge-
rencial e administrativa. 

Atuando em três áreas distin­
tas — institucional, económica 
e internacional — a SENA­
COOP prepara o futuro com a 
conscientização da comunidade 
a que serve e com o descort inio 
de quem não vê fronteiras para 
o seu crescimento empresarial 
e social. Nesse campo, ganham 
destaque, como resultantes de 
sua açâo de fomento, a moder­

nização da estrutura do siste­
ma, a formação e aperfeiçoa­
mento dos seus recursos huma­
nos, o desenvolvimento de ncf-
vos métodos administrativos e 
a integração institucional. O 
que se busca é um desempenho 
mais eficaz, a redução das desi­
gualdades regionais e o apro­
fundamento da cooperação 
recíproca com outros países. 

No centro das preocupações 
que norteiam o trabalho da SE­
NACOOP está o objetivo de se 
alcançar a autogestão, único 
caminho para a consolidação de 
todo o sistema cooperativismo. 

AS COOPERATIVAS EM 
ATIVIDADE NO BRASIL 

CATEGORIA 

PRODUTORES 

CONSUMO 
ELETRIFICAÇAO/TELEFONIA 

ESCOLA 

ESCOLAR 
TRABALHO 
HABITACIONAL 
CREDITO MUTUO E LUZZATD 
CRÉDITO RURAL 

TOTAL 

N» 

1.300 

310 
211 
60 
64 

378 
130 
422 
130 

3.046 

«BFHâ 

Cooperativas obtêm autonomia 
A grande vitória do sistema 

cooperativista brasileiro, ao fi­
nal dos trabalhos da Assem­
bleia Nacional Constituinte, foi 
a conquista de sua autonomia 
em relação ao Estado. As coo­
perativas não mais sofrerão in­
gerências do Poder Público 
nem dependerão de autorização 
do Governor para se organiza­
rem. "E plena a liberdade de 
associação para fins lícitos, ve­
dada a de caráter militar", dis­
põe o inciso XVIII do artigo 5", 
que completa: "A criação de as­
sociações e, na forma da lei, a 
de cooperativas independe de 
autorização, sendo vedada a in­
terferência estatal em seu fun­
cionamento". 

Mas as conquistas foram 
além. No reconhecimento do 
papel que o cooperativismo 
cumpre hoje no Brasil, como 
importante instrumento de pro­
moção do desenvolvimento so­

cial e económico do Pais, os 
constituintes estabeleceram no 
artigo 174 que o Estado deve in­
centivar o associativismo e lhe 
oferecer meios de crescimento. 
Assim, diz o parágrafo 2" que 
"a lei apoiará e estimulará o 
cooperativismo e outras formas 
de assoativismo", o parágrafo 
3o do mesmo artigo detalha esse 
apoio no setor de mineração e 
lavra: "O Estado favorecerá a 
organização da ativldade ga-
rimpeira em cooperativas, le­
vando em conta a proteção do 
meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpei­
ros". Para que esse dispositivo 
seja levado à prática, os consti­
tuintes estabeleceram no pará­
grafo seguinte que as cooperati­
vas que se organizarem para a 
atividade garimpeira "terão 
prioridade na autorização ou 
concessão para pesquisa e la­
vra dos recursos e jazidas de 
minerais garimpáveis, nas 

áreas onde estejam atuando, e 
naquelas fixadas de acordo com 
o artigo 21, XXV, na forma da 
lei". Este inciso dispõe que 
compete à União estabelecer as 
áreas e condições para o 
exercício da atividade de ga-
rimpagem, em forma associati­
va. 

A Constituinte não chegou a 
atender ao reclamo do coopera­
tivismo de concessão de imuni­
dade tributária, mas a fixação 
de tributos justos e adequados à 
dimensão social do sistema coo­
perativista ainda poderá ser al­
cançada, quando o Congresso 
Nacional votar a lei comple­
mentar que disciplinará a ques­
tão. O inciso III do artigo 146 de­
termina que a lei deverá estabe­
lecer normas gerais em maté­
ria de legislação tributária, 
"especialmente sobre o ato coo­
perativo praticado pelas socie­
dades cooperativas e seu ade­
quado tratamento tributário". 

O Programa Franco-Brasileiro de Cooperação Técnica, busca o comércio bilateral 

Senacoop incentiva intercâmbio 
Buscar subsídios calca­

dos na experiência de ou­
tros países, trocar infor­
mações e tecnologias, 
avançar resolutamente no 
campo da capacitação pro­
fissional e abrir as frontei­
ras do cooperativismo bra­
sileiro são as metas a se­
rem alcançadas pela área 
internacional da SENA­
COOP, criada recentemen­
te. 

Em pouco tempo, o setor 
já conseguiu significativos 
resultados, destacando-se 
o P rograma Franco-
Brasileiro de Cooperação 
Técnica que envolve dire-
tamente 18 cooperativas 
brasileiras e igual número 
de cooperativas francesas. 
Os acordos já formados ob-
jetivam, num primeiro es­
tágio, a identificação das 
possibilidades de comércio 
bilateral, a mútua coope­

ração nas áreas de geren-
ciamento e administração, 
a formação- de mâo-de-
obra em todos os níveis e a 
transferência de tecnolo­
gia e de conhecimentos no 
campo da engenharia ge­
nética. Na prática, o Brasil 
já está exportando uma sé­
rie de produtos para a Eu­
ropa, que poderiam ser co­
mercializados entre coope­
rativas. 

Está em andamento, ain­
da, um programa com os 
países do Cone Sul, ativan-
do o comércio entre coope­
rativas do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do 
Sul com similares da Ar­
gentina Uruguai e Para­
guai. 

Com um raio de açâo 
bastante amplo, o setor in­
ternacional da SENA­
COOP aprofunda estudos 

para o estabelecimento de 
programas que envolvam 
as diversas regiões do Bra­
sil com países que apresen­
tem semelhanças cultu­
rais, climáticas e geográfi­
cas com essas regiões. As 
cooperativas de ambos os 
lados terão respaldo da 
Aliança Internacional de 
Cooperativismo, organis­
mo que viabializa esses in­
tercâmbios, além de orga­
nismos das Nações Unidas 
que apoiam o desenvolvi­
mento cooperativista em 
todo o Mundo. 

Na verdade, a área inter­
nacional da SENACOOP 
trabalha com a convicção 
de que o comércio não terá 
fronteiras num futuro pró­
ximo, experiência que a 
Europa já aprovou e colo­
cará em prática a partir de 
1992. 


